Minuta examinada pela Proger, em 15/02/06.

EM AZUL: propostas de inclusão (Colegiado do PURO)
EM VERDE: partes excluídas

EM LILÁS: checar, conforme indicado: PROGER; DCF.

EM LARANJA: inclusões da PROGER

MINUTA 

TERMO ADITIVO N.º 001/2006

(26/01/2006)

TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO FIRMADO EM 26/11/2003, ENTRE O MUNICIPIO DE RIO DAS OSTRAS, E A UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE – UFF E O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – MEC VISANDO A REPACTUAÇÃO DO MESMO E A INCLUSÃO INTERVENIENTE. 

O MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, com sede administrativa localizada na Av. Alcebíades Sabino dos Santos, 235, Loteamento Atlântica, Rio das Ostras – RJ, doravante denominado MUNICÍPIO, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 39.223.581/0001-66, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito CARLOS AUGUSTO CARVALHO BALTHAZAR, brasileiro, casado, comerciante, portador da cédula de identidade n.º 04.855.921-5, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n.º 616.603.027-49 e a UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, autarquia federal, vinculada ao Ministério da Educação, com sede na rua Miguel de Frias, n° 9, Icaraí, Niterói – RJ, doravante denominada UFF, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 28.523.215/0001-06, neste ato representada pelo seu Magnífico Reitor, Senhor CÍCERO MAURO FIALHO RODRIGUES, brasileiro, divorciado, reconduzido ao cargo através do Decreto Presidencial de 12 de novembro de 2002, publicado no D.O.U. n° 220, de 13 de novembro de 2002, portador da cédula de identidade n° 655.670, expedida pelo IPF/RJ, inscrito no CPF/MF n° 221.857.987-15, e o MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, com sede na Esplanada dos Ministérios, (n°, CNPJ/MF), neste ato representado pelo Sr. Ministro da Educação (nome, qualificação), (inclusão Proger) resolvem celebrar o presente  TERMO ADITIVO * ver comentário jurídico, do qual fazem parte o Plano de Trabalho e o Projeto de Implementação Consolidação do Pólo Universitário da UFF no Município de Rio das Ostras,  passando o Convênio, firmado em 26/11/2003, a vigorar com a seguinte redação e condições:

· Termo Aditivo que altera todo o Instrumento é, juridicamente, tratado como novo convênio.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA REGÊNCIA

O presente Convênio, bem como a sua execução, serão regidos pelas Leis nºs 4.320/64 e 8.666/93, com base no seu art.116, e disposições contidas na IN n° 01/97, da Secretaria do Tesouro Nacional,  Lei Complementar 101/00, Lei Federal n.° 8958/1994, Leis Municipais nºs 984/2005, 941/2005, 983/2005 e 985/2005, Portaria Interministerial nº163/2001 (e pósteras alterações), Deliberações TCE/RJ n .ºs 191/1995 e 200/1996, pelas normas jurídicas do Município, pelo Estatuto da UFF e pelas cláusulas e condições aqui estipuladas. (AS LEIS DIFEREM DO CONVÊNIO INICIAL)

* Por se tratar de legislação específica de Município e Deliberações de Tribunal de Contas do Estado, necessária a análise mais detalhada.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto a [implementação] consolidação do Pólo Universitário da Universidade Federal Fluminense no Município de Rio das Ostras.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Considera-se [implementação] consolidação do Pólo a manutenção e ingresso de das turmas já ingressas (conforme Cláusula Sete, item II, alínea k) nos  06 (seis) cursos de graduação em Ciência da Computação, Psicologia, Serviço Social,  Enfermagem, Engenharia de Produção e Produção Cultural na sede provisória do Pólo Universitário, situada na Escola Municipal Dr. Maud Ugliose Telles bem como a construção , transferência e instalação de equipamentos na da sede definitiva na ZEN – Zona Especial de Negócios até dezembro de 2007..

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente Convênio será executado na forma do documento denominado “Projeto de [implementação] consolidação do Pólo Universitário da UFF no Município de Rio das Ostras” e do Plano de Trabalho. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Fica estabelecido que os próximos cursos de graduação a serem implantados no Pólo Universitário de Rio das Ostras serão em áreas que atendam as demandas da economia regional, a serem definidas oportunamente. na área de Petróleo e Gás e de Turismo e Hotelaria, atendendo, desta forma, a demanda da economia regional. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO INTERVENIENTE

Participa como interveniente deste Convênio o MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, com sede na Explanada dos Ministérios, Bloco L, 8º andar, Brasília – DF, doravante denominado MEC, inscrito no CNPJ/MF 003.944.45/0001-01, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado de Educação, Senhor Fernando Haddad, brasileiro, xxxxxxxxx, portador da cédula de identidade n.º xxxxxxxxxx, expedida pelo xxxx/xx, inscrito no CPF/MF n.º xxxxxxxxxx, que assume as seguintes obrigações:
a) Suprir a UFF de Docentes e de Técnicos Administrativos suficientes para dotar o Pólo Universitário de Rio das Ostras de recursos humanos necessários a seu pleno funcionamento, na proporção de 20%(vinte por cento) a cada ano, a partir do ano de 2006, alcançando no ano de 2010 a totalidade do quadro permanente de pessoal;

b) Disponibilizar recursos financeiros para a UFF para a aquisição de equipamentos e materiais permanentes especificados e definidos no “Projeto de [implementação] consolidação do Pólo Universitário da UFF no Município de Rio das Ostras”.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

Diante da natureza continuada das suas atividades acadêmicas, o presente Convênio terá a duração de  60 (sessenta) meses a contar da data da sua assinatura, podendo ser renovado.

CLÁUSULA QUINTA –  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

E FINANCEIROS

O valor global deste Convênio importa em R$ 31.487.000,00 (trinta e um milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil reais), sendo R$ 23.487.000,00 (vinte e três milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil reais) a cargo do Município e R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) a cargo do MEC – Ministério da Educação, a serem repassados para a UFF, visando aplicação prevista na item b na cláusula Terceira.

Os recursos concernentes ao Município de Rio das Ostras correrão à conta do Programa de Trabalho 12.364.0056.2.685 - Manutenção - Convênio UFF conforme abaixo discriminado:

	Programa de Trabalho
	Elemento de Despesa
	Valor Total
	Exercício 
	Valor do Exercício
	Empenho

	12.364.0056.2.685


	3.3.50.41--0.1.04
	R$ 14.912.000,00
	2006
	
	

	
	4.4.50.42--0.1.04
	R$ 8.575.000,00
	2006
	
	


PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os dispêndios do MUNICÍPIO, decorrentes da execução deste Convênio, correrão à conta de créditos orçamentários, relativos a cada exercício em que se realizar a despesa, obedecendo à classificação institucional programática.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os valores fixados por este Convênio serão corrigidos,  anualmente, pelo Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M da FGV – Fundação Getúlio Vargas, a contar da data de assinatura deste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

A transferência de recursos financeiros destinados ao cumprimento do objeto do Convênio obedecerá ao Plano de Trabalho previamente aprovado, tendo por base o Cronograma de Desembolso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A liberação de cada  parcela dos recursos só se dará quando houver a apresentação e aprovação da Prestação de Contas relativa à penúltima parcela transferida e desde que tenha sido cumprido o disposto na Cláusula Décima Terceira, garantindo-se, outrossim, que cada semestre letivo só se iniciará com os repasses financeiros de todo o semestre letivo, no mínimo 45 dias antes de seu início.. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos deverão ser mantidos em conta bancária específica, somente sendo permitidos saques para o pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,  mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária, ou para aplicação no mercado financeiro, na forma da Cláusula Nona.

* A conta bancária específica é incompatível com Órgão ou entidade da Administração direta, por força do inciso XIX do art. 7° da IN 01/97. Dar nova redação, da acordo com a orientação do DCF.


PARÁGRAFO TERCEIRO -  A liberação das parcelas do Convênio será suspensa até a correção das impropriedades ocorridas, nos casos a seguir especificados:

I - quando não houver a apresentação dos relatórios de acompanhamento mensal, exceto o do mês imediatamente  anterior à liberação da parcela; 

II - quando não tiver havido comprovação, por meio do devido processo legal,  da boa e regular aplicação das parcelas anteriormente recebidas, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pelo órgão competente do sistema de controle interno da Administração Municipal ou pela Comissão Especial de Fiscalização, cabendo a este se pronunciar em até 15 dias, caso contrário entende-se pela aceitação; (proposta de exclusão)
III - quando verificado, após o devido processo legal, desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do Convênio;

IV - quando a UFF deixar de adotar, sem justificativa, as medidas apontadas pela Comissão Especial de Fiscalização ou pela Secretaria Municipal de Auditoria e Controle Interno;

V - quando for descumprida, mediante apuração em devido processo legal, pela UFF, qualquer cláusula ou condição do Convênio.

PARÁGRAFO QUARTO - A liberação de novas parcelas do Convênio será suspensa definitivamente na hipótese de sua rescisão.

PARÁGRAFO QUINTO - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao Município de Rio das Ostras, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pelo órgão  competente da Administração Municipal.

PARÁGRAFO SEXTO – A liberação das parcelas ficará condicionada à inexistência de deficiência educacional na seara do Ensino Fundamental e da Educação Infantil no Município, tomando-se como referência a média de cobertura nacional. 

*  Não poderá ser excluída tendo em vista a Determinação do TCE_RJ.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS COMPETÊNCIAS

I - Compete à UFF:

a) manter o Pólo Universitário de Rio das Ostras, implementando com todas as atividades acadêmicas inerentes à efetivação do objeto do presente instrumento;

b) selecionar e indicar docentes necessários à execução das atividades acadêmicas, realizando, quando, e se for o caso, as contratações dos respectivos profissionais necessários ao perfeito funcionamento do Pólo Universitário de Rio das Ostras;

c) selecionar pessoal técnico-administrativo e o de apoio, que irá exercer suas atividades no Pólo Universitário de Rio das Ostras;

d) efetuar o exame admissional dos alunos, com base nas normas fixadas pelo seu Conselho Superior competente e de acordo com o disposto no Parágrafo Terceiro da Cláusula Décima;

e) gerenciar as atividades acadêmicas e administrativas do Pólo Universitário de Rio das Ostras;

f) efetuar, diretamente, o  pagamento do pessoal envolvido nas atividades do Pólo Universitário de Rio das Ostras, podendo utilizar os serviços especializados da sua Fundação de Apoio Institucional para dar fiel cumprimento às obrigações assumidas, cuja contração deverá observar o disposto na Lei n° 8958/94, sendo vedado o pagamento de pessoal do quadro permanente da UFF com encargos trabalhistas exceto para pagamento de pessoal em caráter permanente da UFF, nos termos da Lei n.° 8958/1994; [COMO FICAM OS FUNCIONÁRIOS, SUBCOORDENADORES, GESTORES,... QUE ATUAM O ANO TODO?]

g) prestar contas dos recursos financeiros recebidos, nos moldes das Leis n.° 8666/93, n.° 4.320/64, Deliberações do TCE/RJ, e de acordo com as Cláusulas Décima Quarta e Décima Quinta;

h) executar, fielmente, o presente Convênio, de acordo com as cláusulas pactuadas e a Lei n.° 8666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;

i) utilizar os recursos em conformidade com o “Projeto de [implementação] consolidação do Pólo Universitário da UFF no Município de Rio das Ostras” e o Plano de Trabalho aprovado;

j) apresentar as Prestações de Contas Parciais e Final nos moldes e prazos estabelecidos neste instrumento; * Repetida. Disposição já prevista na alínea “G”.
k) manter, em sua sede, à disposição do Município e dos demais órgãos de controle interno e externo, sempre em boa ordem, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data da aprovação da Prestação de Contas relativa ao exercício da concessão, os documentos de despesas emitidos em seu nome e identificados com o número do Convênio, sendo as cópias autenticadas, independentemente de sua contabilização ter sido confiada a terceiros;

l) providenciar o recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais, por todas as contribuições para-fiscais, previdenciárias e de qualquer outra natureza, relativos ao presente Convênio e decorrentes da legislação em vigor, bem como pelo cumprimento de todas as obrigações e formalidades legais perante o fisco e as autoridades competentes;

m) manter os recursos em conta bancária específica (Conta–corrente n.º XXXX, Agência n.º XXX, Código de Identificação n.º XXXXXXXXXXXXX, Banco do Brasil S/A), somente sendo permitidos saques para o pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,  mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária, ou para aplicação no mercado financeiro. * Avaliar. Incompatível com a IN 01/97.
n) efetuar  as eventuais restituições de saldos de recursos, mediante depósito na  conta-corrente  n.º 20324-6, Agência 3315-4, Banco do Brasil S/A do MUNICÍPIO, quando da s Prestação ões de Contas Final.

o) manter registros contábeis específicos para acompanhamento e controle do fluxo de reservas e das aplicações, quando for o caso; 

p) encaminhar mensalmente o relatório de acompanhamento do Convênio, conforme a Cláusula Décima Terceira;

q) fornecer, ou justificar a sua impossibilidade, no prazo de 15 (quinze) dias, qualquer documento que tenha pertinência com a execução do Convênio, desde que oficialmente solicitado pelo Município ou pela Comissão Especial de Fiscalização;

r) prover a conservação e guarda patrimonial das zelar pela conservação e uso das instalações, equipamentos e materiais permanentes colocados a sua disposição a partir da transferência total para a ZEN;(excluir a parte destacada)
s) restituir ao Município o valor transferido, atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais na forma da legislação aplicável no mercado financeiro aos débitos para com a Fazenda Municipal, nos seguintes casos:

1.  quando não for executado o objeto do Convênio;

2. omissão de apresentação da Prestação de Contas Parcial ou Final, no prazo estabelecido;

3.  utilização dos recursos em finalidades diversas da estabelecida no presente Convênio;

t) disponibilizar espaço exclusivo nas instalações do Pólo Universitário de Rio das Ostras a ser utilizado pela Comissão Especial de Fiscalização no desempenho de suas atribuições; * Manter toda a alínea, com a retirada da palavra “exclusivo”
u) implantar e manter Curso Pré-Vestibular gratuito para, no mínimo, 60 (sessenta) por ano, selecionados pelo Município.
II - Compete ao Município:

a) encaminhar cópia do presente instrumento à Câmara de Vereadores do Município de Rio das Ostras, de acordo com o § 2° do art. 116, da  Lei n° 8666/93;

b) garantir, para os exercícios futuros, que os recursos estarão consignados no plano plurianual ou em prévia lei que o autorize e fixe o montante das dotações, que, anualmente, constarão do orçamento do Município, para atender a execução plena do convênio, no limite  dos valores previstos no Plano de Trabalho; 

c) efetuar os repasses financeiros das parcelas de acordo com os prazos e valores estabelecidos no Projeto de [implementação] consolidação e no Plano de Trabalho;

d) notificar a liberação de recursos financeiros à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da liberação dos recursos;

e) acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do objeto deste Convênio, através das Secretarias Municipais de Fazenda e de Auditoria e Controle Interno e da Comissão  Especial de Fiscalização;

f) exercer função gerencial e fiscalizadora, dentro do prazo regulamentar de vigência do Convênio, ficando assegurado aos seus agentes, previamente indicados, o poder discricionário de reorientar ações e acatar, ou não, justificativas quanto às eventuais disfunções havidas na execução do Convênio;  *Manter com a inclusão proposta.
g) conservar a autoridade normativa e exercer controle e fiscalização sobre a execução do Convênio, bem como assumir ou transferir a outro órgão ou entidade da esfera municipal a responsabilidade pela sua execução, na ocorrência de fato relevante que resulte em sua paralisação, de modo a evitar a sua descontinuidade;

h) disponibilizar todas as instalações e equipamentos, conforme prevê o projeto de Implementação Consolidação do Pólo Universitário da UFF em Rio das Ostras;

i) prover a manutenção  e guarda patrimonial das instalações, equipamentos e materiais permanentes colocados à disposição da UFF, até a transferência do Pólo Universitário de Rio das Ostras para as instalações definitivas;

j) incluir no repasse financeiro para a UFF, após a mudança para as instalações definitivas do Pólo, as despesas decorrentes da manutenção predial, limpeza, e conservação e segurança patrimonial dos equipamentos e materiais;

k) fornecer, num prazo de 15 (quinze) dias, qualquer documento que tenha pertinência com a execução do Convênio, desde que oficialmente solicitado pelo Município pela UFF ou pelo Interveniente ou pela Comissão Especial de Fiscalização;

l) prover a conservação e guarda patrimonial das instalações, equipamentos e materiais permanentes colocados a sua disposição até a transferência total para a ZEN; *Excluir. Já garantido na alínea “I” . Renumerar as demais alíneas.
m) garantir a ocorrência continuada dos vestibulares da UFF para ingresso de alunos em Rio das Ostras, para os dois semestres letivos de cada ano, a partir de 2007, comprometendo-se em prover espaço físico, em caráter definitivo na ZEN ou provisório em local próximo às atuais instalações, de modo a estabelecer uma real consolidação do Pólo Universitário, além de espelhar os compromissos apontados pelo MEC;

n) disponibilizar espaço físico necessário para a instalação dos laboratórios que, por questões operacionais ou legais, não possam funcionar no mesmo espaço das salas de aula;

o) manter sob sigilo de todas as informações que lhe forem transmitidas pela UFF, visando a execução do presente instrumento jurídico, obrigando-se o Município por seus administradores, servidores, empregados e prepostos, ressalvada a possibilidade de divulgação por prévia e expressa anuência da UFF, sob pena de responsabilidade civil e penal.   

CLÁUSULA OITAVA – DO PLANO DE TRABALHO

O Plano de Trabalho aprovado é parte integrante deste Convênio, independente de sua transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - A reformulação do Plano de Trabalho poderá ser requerida formalmente pela UFF, ao Município, através de ofício juntado ao Processo Administrativo originado do presente Termo Aditivo, condicionando sua aprovação à ocorrência de excepcionalidade e à anuência do Chefe do Poder Executivo, sendo formalizado via Termo Aditivo, vedada a mudança de seu objeto ou meta.

CLÁUSULA NONA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS NO 

MERCADO FINANCEIRO

Os recursos transferidos à conta do Convênio, enquanto não utilizados, serão, obrigatoriamente, aplicados em Caderneta de Poupança de instituição oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 30 (trinta) dias e em Fundo de Aplicação Financeira de Curto Prazo ou Operações de Crédito, no mercado aberto, lastreado em Títulos da Dívida Pública, quando a sua utilização verificar-se em prazos inferiores a 30 (trinta) dias. * Rever uma vez que a UFF somente faz aplicação no SIAFI (Ver informação DCF)

PARÁGRAFO ÚNICO – As receitas financeiras auferidas na forma do caput serão obrigatoriamente computadas a crédito do Convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as Prestações de Contas do Ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ADMINISTRAÇÃO ACADÊMICA

A administração acadêmica do Pólo Universitário deverá obedecer à legislação pertinente e deliberações dos Conselhos Superiores da UFF. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O ingresso dos alunos se dará na forma de Concurso Público instituído e executado pela UFF ou por órgão por ela designado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A implantação e o funcionamento das turmas no Pólo Universitário de Rio das Ostras obedecerão à legislação e às normas técnicas aplicáveis à espécie, em especial às oriundas dos Conselhos Superiores da UFF.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A seleção de novos alunos, mediante Concurso Vestibular, está limitada à disponibilidade de recursos físicos e humanos, e somente não será realizada com a concordância expressa de, pelo ao menos, um dos convenentes. Excluir o “não” pois torna impositiva a realização do vestibular, bem como a outra parte, para garantir o equilíbrio da bilateralidade. 

PARÁGRAFO QUARTO - A sede provisória  do Pólo Universitário de Rio das Ostras deverá ser mantida, na Escola Municipal Dr. Maud Ugliose Telles, até a conclusão das obras da sede definitiva na ZEN – Zona Especial de Negócios.

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA – DA CONTRAPARTIDA

A contrapartida de responsabilidade do MUNICÍPIO consiste na dotação orçamentária e seus respectivos repasses, assim como a implantação das seguintes ações: adaptação do imóvel para funcionamento provisório do Pólo Universitário, e sua ampliação para o acolhimento de novos vestibulandos; construção das instalações definitivas na ZEN; serviços de manutenção nas instalações e nos equipamentos e materiais permanentes, conforme descritos no Plano de Trabalho.

A contrapartida da UFF consiste na implantação das atividades acadêmicas no Município, disponibilizando sua estrutura de excelência no campo do ensino, da pesquisa e da extensão universitária, comprometidos com os desenvolvimentos local e regional.

A contrapartida do MEC consiste no provimento de vagas de pessoal docente e técnicos administrativos, e recursos para aquisição de equipamentos e material permanente.

 A UFF, com a implantação das atividades acadêmicas no Município, disponibilizará a sua estrutura de excelência no campo do ensino, da pesquisa e da extensão universitária, comprometendo-se a viabilizar, dentre outras, as ações concernentes às seguintes atividades:

I – prestar assessoramento ao Município, quando da execução de seus concursos públicos para o ingresso de servidores nos seus quadros de Pessoal; 

II – dar apoio consultivo na realização de pesquisas técnicas, biológicas e científicas de interesse do Município;

III – fornecer ao Município, quando solicitado, estudos nas áreas científica e acadêmica;

IV – priorizar, para a população do Município, os estágios do ciclo profissional das áreas abrangidas pelos cursos previstos no presente Convênio, bem como os demais cursos de extensão e pós-graduação a serem implantados pela UFF.

* Concordamos com as alterações propostas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE E DA 

AÇÃO PROMOCIONAL

Os Convenentes, no prazo de dez dias, contados da assinatura do presente instrumento, providenciarão a publicação do mesmo, em extrato, no Boletim de Serviço da UFF, no Diário Oficial da União e no Órgão de Divulgação Oficial do Município;

PARÁGRAFO ÚNICO -  A publicidade dos atos praticados em função do presente Convênio deverá restringir-se a caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes ou imagens que caracterizem promoção pessoal de quaisquer indivíduos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RELATÓRIO DE 

ACOMPANHAMENTO MENSAL

Até o dia 10 (dez) de cada mês, a UFF deverá apresentar Relatório detalhado indicativo das despesas realizadas no mês imediatamente anterior, discriminando gastos com pessoal, serviços e material de consumo, conforme planilha anexa, tendo a Comissão Especial de fiscalização 5 (cinco) dias úteis para pronunciamento oficial por escrito sobre sua aprovação ou não, no caso deste último com exposição de motivos.

*Entendo desnecessária a inclusão uma vez que os relatórios não necessitam de aprovação, apenas deverão ser fornecidos no prazo previsto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS PARCIAL

A Prestação de Contas Parcial é aquela pertinente à integralidade de cada uma das parcelas de recursos liberados e  será constituída de relatório de cumprimento das etapas a elas correspondentes, acompanhada de:

I - Plano de Trabalho;

II - Cópia do Termo de Convênio, com a indicação da data de sua publicação;

III - Relatório de Execução Físico-Financeira;

IV - Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos recebidos em transferências, a contrapartida,  os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso e os saldos;

V - Relação de Pagamentos, conforme modelos de formulários a serem apresentados pelo Município; 

VI - Extrato da conta bancária específica do período de execução da parcela e  conciliação bancária, quando for o caso, inclusive com registro dos lançamentos referentes à aplicação financeira; * Avaliação de acordo com a manifestação do DCF. 
VII - Cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas ou justificativa para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  -  As  despesas serão comprovadas, mediante documentos originais fiscais ou equivalentes, devendo as faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios, ser devidamente identificados com referência ao título e número do Convênio e emitidos em nome da UFF.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Como comprovante de despesa, só serão aceitas as primeiras vias de Nota Fiscal ou documento equivalente - no caso de não obrigatoriedade de emissão de Nota Fiscal, com data contemporânea ou posterior ao recebimento do numerário.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os documentos referidos no Parágrafo Primeiro serão mantidos em arquivo em boa ordem, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da Prestação ou Tomada de Contas relativa ao exercício da concessão.

PARÁGRAFO QUARTO -  Na hipótese de a UFF utilizar serviços de contabilidade de terceiros, a documentação deverá ficar arquivada nas dependências da Universidade, pelo prazo fixado no Parágrafo anterior.

PARÁGRAFO QUINTO - A contrapartida da UFF será demonstrada no Relatório de Execução Físico-Financeira, bem como com documentos aptos à comprovação dos custos de sua execução, integrando a Prestação de Contas Parcial. * Avaliação de acordo com a manifestação do DCF.
PARÁGRAFO SEXTO - A partir da data do recebimento da Prestação de Contas Parcial, o ordenador de despesa do Município, com base nos documentos referidos nesta Cláusula e à vista do pronunciamento da Secretaria Municipal de Fazenda e da Secretaria Municipal de Auditoria e Controle Interno, terá o prazo de  45 (quarenta e cinco) dias para pronunciar-se sobre a aprovação ou não da Prestação de Contas apresentada, sendo 20 (vinte) dias para o pronunciamento de cada Secretaria referida e 05 (cinco) dias para o pronunciamento do ordenador de despesa.

PARÁGRAFO SÉTIMO -  A Prestação de Contas Parcial será analisada e avaliada pela Secretaria Municipal de Fazenda e pela Secretaria Municipal de Auditoria e Controle Interno que emitirão parecer sobre os aspectos adiante elencados, podendo valer-se de laudos de vistoria ou de informações obtidas junto à Comissão Especial de Fiscalização do Convênio:

I -  técnico - quanto à execução física e atingimento dos objetivos do Convênio, 

II -  financeiro - quanto à correta e regular aplicação dos recursos do Convênio;

III -  compatibilidade entre os relatórios de acompanhamento mensal e a Prestação de Contas Parcial.

PARÁGRAFO OITAVO -  Aprovada a Prestação de Contas Parcial, os responsáveis pela avaliação deverão efetuar o devido registro da aprovação da Prestação de Contas, fazendo constar do processo declaração expressa de que os recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação, dando-se início ao procedimento administrativo visando à liberação da nova parcela.

PARÁGRAFO NONO – Constatada, mediante apuração pelo devido processo legal,  irregularidade ou inadimplência na apresentação da Prestação de Contas Parcial, o ordenador de despesas suspenderá imediatamente a liberação de recursos e notificará a UFF para, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

PARÁGRAFO DÉCIMO -  Decorrido o prazo da notificação, sem que a irregularidade tenha sido sanada, ou adimplida a obrigação, o ordenador de despesas  encaminhará o respectivo processo  à Secretaria Municipal de Auditoria e Controle Interno para instauração de Tomada de Contas Especial e demais medidas de sua competência, sob pena de responsabilidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O Município poderá solicitar, além dos documentos já citados, outros que, diretamente relacionados à execução do convênio, se façam necessários visando à comprovação da legalidade, legitimidade, economicidade e transparência na utilização dos recursos.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A regularidade das prestações de contas dependerá ainda da comprovação da observância no disposto na Lei n.º 8.958/1994.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL

A apresentação da Prestação de Contas Final do total dos recursos recebidos será constituída de relatório de cumprimento do objeto, acompanhada de:

I - Plano de Trabalho - Anexo XX;

II - Cópia do Termo de Convênio, com a indicação da data de sua publicação - Anexo XX;

III - Relatório de Execução Físico-Financeira - Anexo XX;

IV - Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos recebidos em transferências, a contrapartida,  os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos - Anexo XX; *Ver avaliação do DCF
V - Relação de Pagamentos - Anexo XX;

VI - Extrato da conta bancária específica do período do recebimento da 1ª parcela até o último pagamento e  conciliação bancária, quando for o caso; *Ver avaliação do DCF
VII - Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, à conta-corrente  n.º 20324-6, Agência 3315-4, Banco do Brasil S/A do MUNICÍPIO;

VIII - Cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas ou justificativa para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contrapartida da UFF será demonstrada no Relatório de Execução Físico-Financeira, bem como com documentos aptos à comprovação dos custos de sua execução, integrando a prestação de contas final. *Verificar avaliação do DCF e a alteração introduzida na Cláusula Décima Primeira.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Prestação de Contas Final será apresentada ao Município até 30 (trinta) dias após a data final da vigência do Convênio. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a Prestação de Contas Final não for encaminhada no prazo convencionado, o Município assinará o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação e recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, acrescidos de juros e correção monetária, na forma da lei, comunicando à Secretaria Municipal de Auditoria e Controle Interno.

PARÁGRAFO QUARTO - Esgotado o prazo referido no Parágrafo anterior, e não cumpridas as exigências, ou, ainda, se existirem evidências de irregularidades que resultem em prejuízo para o erário, o Ordenador de Despesas adotará as providências encaminhando o respectivo processo à Secretaria Municipal de Auditoria e Controle Interno para instauração de Tomada de Contas Especial e demais medidas de sua competência.

 PARÁGRAFO QUINTO – A UFF fica dispensada de juntar a sua Prestação de Contas Final os documentos especificados dos incisos III a V e VIII, desta Cláusula, relativos às parcelas que já tenham sido objetos de Prestações de Contas Parciais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

Independentemente do prazo estipulado na Cláusula Quarta, os partícipes poderão denunciar o presente convênio, desde que o façam com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do seu término, ou rescindi-lo por inadimplemento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ocorrendo denúncia ao presente, os partícipes se responsabilizarão pelas obrigações decorrentes do mesmo perante os estudantes ingressos no período de referência, devendo  a UFF garantir a matrícula dos alunos em sua sede em Niterói e o Município garantir o transporte dos mesmos  da sede da Prefeitura Municipal de Rio das Ostras ao Campus de Niterói e ajuda de custo mensal no valor de 1 (um) salário mínimo aos alunos que comprovadamente não puderem arcar com seus demais gastos, até a sua colação de grau.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese do não cumprimento dos compromissos previstos no item II, da Cláusula Sétima, a cargo do Município, a UFF poderá assumi-los, inclusive arcando com o pagamento das despesas não efetuadas, resguardando-se o direito de reaver a totalidade dos valores por ela despendidos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A denúncia ou a rescisão do Convênio ocorrerá quando da constatação, entre outras, das seguintes situações: * a denúncia independe de previsão de motivos, daí a necessidade de excluí-la do texto. Como a rescisão opera por descumprimento de obrigações, necessária a previsão expressa de todas a hipóteses, motivo pelo qual não comporta situações subjetivas com “entre outras”.   

I -  utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado;

II - aplicação dos recursos no mercado financeiro, em desacordo com o disposto no § 4° do art. 116, da Lei n° 8666/93; *Ver avaliação do DCF
III - omissão da apresentação das Prestações  de Contas Parciais e da Prestação de Contas Final, nos prazos estabelecidos;

IV - retardamento do início da execução do seu objeto, por mais de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento dos recursos financeiros;

V - retardamento imotivado na liberação dos recursos por parte do Município; 

VI - não cumprimento, pelo Município, das ações concernentes à implementação do Pólo Universitário de Rio das Ostras, conforme previsto no Plano de Trabalho e no “Projeto de [Implementação] Consolidação do Pólo Universitário da UFF no Município de Rio das Ostras”, exceto na ocorrência de força maior e caso fortuito. *Não excluir o trecho final em verde. Hipótese legal de excludente de responsabilidade.
PARÁGRAFO QUARTO – Na ocorrência de denúncia, deverá ser convocada uma comissão formada por representantes da UFF, do Município e dos Estudantes, com representação igualitária em relação a cada um destes segmentos, para proceder á avaliação das justificativas apresentadas pela parte denunciante e buscar dissolução do impasse e conseqüentemente o retorno e continuidade das atividades regulares do Pólo.

CLÁUSULA  DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

Os litígios, porventura não dirimidos na esfera administrativa, serão resolvidos  no foro competente para tanto previsto em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre os representantes legais dos Convenentes. 

E, assim, por estarem de pleno acordo e ajustados, os representantes legais do Município de Rio das Ostras, e da Universidade Federal Fluminense e do Ministério da Educação assinam o presente Convênio, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, para publicação e execução, juntamente com as testemunhas que igualmente o subscrevem.

Rio das Ostras,     de                        de 2006.

Carlos Augusto Carvalho Balthazar

Prefeito do Município de Rio das Ostras

Cícero Mauro Fialho Rodrigues

Reitor da UFF

Fernando Haddad

Ministro de Estado de Educação
Testemunhas:

__________________________

__________________________



